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Sessão de  14 agosto  de19 89 	 ACÓRDÃO N2  101-78.986

Recurso n 2 - 94.173 - IRPJ - EX : 1985

Recorrente - CRISTALCODE AÇÚCAR E CAFÉ LTDA .

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP ) .

OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL: 1 - De
voluções simuladas ou fictícias, nota -s-
calçadas e vendas efetivamente realiza
das porém dadas como canceladas carac-
terizam omissão de receitas. Comprova-
do o evidente intuito de fraude, justi
fica-se a cominação da multa majorad -ã-
de 150%. - 2 -vendas não escrituradas, o
missão de compras e suprimentos de cai
xa efetuados por sócios sem comprova-
ção de origem e da efetividade da en-
trega dos recursos supridos, também ca
racterizam omissão de receitas, apli-
cando-se a multa de 50%, por não ter
sido comprovado o evidente intuito de
fraude.

APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CUSTOS: Onera-
dos os custos pela escrituração de no-
tas fiscais inid6neas é procedente ta
glosa fiscal. Os fatos trazidos aos au
tos justificam a imposição da multa m5.-
jorada de 150%.

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS: 1 -Con
tribuições e doações e excesso de retT
radas - a matéria tributável apurada'
em ação fiscal não enseja a recomposi-
ção do lucro real, para definição de
novos limites de comparação para veri-
ficação dos excessos; 2 - Multas por
infração de trânsito, regularmente es-
crituradas, são indedutiveis como des-
pesa operacional para efeito de deter-
minação do lucro real e a ele 	 devem
ser adicionadas; c 3 - O custo de mate
riais (chapas de ferro galvanizado e-
chapas de ferro perfurado), que por
sua natureza e quantidade denotam pra
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zo de vida útil superior a um ano,bem
como não se tratar de meros reparos ,
deve ser capitalizado, não podendo ser
deduzido como despesas operacionais.

OMISSÃO DE RECEITAS DE CORREÇÃO MONE-,,,,. 
TARIA: 1 - O não reconhecimento nas
contas de resultado e na determinação
do lucro real, das variações monetã--
rias ativas de créditos junto à ELE
TROBRÃS, -Caracteriza pmissão de recei
tas; e 2 - Créditos junto a interlig-i.
das - não reconhecido pelo menos o
lor correspondente à correção monetâ:
ria, calculada segundo a variação do
valor da OTN (art. 21, do DL 2065/83),
relativa aos negócios de mútuos con-
tratados entre pessoas juridicas coliga
das, interligadas, controladas e con-
troladoras, procede a exigência fis-
cal.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CRISTALCODE AÇOCAR E CAFÉ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte, ao recurso, para reduzir a multa de 150% para a de 50%

sobre o imposto relativo aos subitens 1.5 (omissão de compras) e

1.6 (suprimentos de caixa), do Auto de Infração, nos percentuais

exigidos após a decisão de primeiro grau, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 14 de agosto de 1989
•

URGEEREI' À LOP T S	 - PRESIDENTE

C i õI "ODRI. S ',.:EF:	 - RELATOR

ifr
VISTO EM AFON 14110 FERREIR E CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 1 7 AG	 89	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE
PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausentes
por motivo justificado os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA e CELSO ALVES FEITOSA.

.
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RECURSO N9:	 94.173

.,
ACORDÃOW	 101-78.986

RECORRENTE : 	 CRISTALCONDE AÇUCAR E CAFÉ LTDA.

RELATÓRIO

Recorre CRISTALCONDE AÇUCAR E CAFÉ LTDA., da decisão

do Senhor Delegado da Receita Federal em Bauru-SP, que indeferiu I

parcialmente a impugnação ao auto de infração de fls. 01 a 03.

A exigência e de imposto de renda pessoa jurldica,no

valor equivalente a 32.165,25 OTN's, que mais os acréscimos legais

elevou-se a 82.091,42 OTN's, em 26.09.85, em virtude da constata-

ção de irregularidades a legislação do imposto de renda, em ação

fiscal externa desenvolvida na empresa, conforme descrito no refe-

rido auto de infração, fls. 01 a 03, e seus anexos, fls. 04 a 607,

a saber:

1) omissão de receita operacional, por infração aos

artigos 157, § 19; 158; 174; 175 e 387,11, do RIR/80, caracteriza-

da por: devoluçOes simuladas, períodos-base de 1982 a 1984; notas

calçadas, períodos-base de 1982 e 1983; vendas canceladas,período

base de 1983; omissão de compras, períodos-base de 1983 e 1984; su

primentos de caixa, períodos-base de 1983 e 1984;

2) omissão de receitas de correção monetêria, 	 por

infração ao art. 254, inciso I, do RIR/80, relativo aos créditos I

	decorrentes do adicional recuperêvel constantes das contas de for-	 --
necimento de energia elétrica-Empréstimo Compuls6rio da Eletrobras

(DL 1.5121761, períodos-base de 1982 a 1984; e por infração ao art.

21, do DL. n9 2.065/83, c/c o art. 59, do DL n9 2.072/83, relativo

a créditos junto a interligadas, períodos-base de 1983 e 1984.

d()IMF 1)11 /19 'O i' Secgraf i 6011; ;5
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3) apropriação indevida de custos, por infração aos

arts. 182 e 183, do RIR/80, período-base de 1984;

4) despesas operacionais indedutiveis, caracteriza-

das por: contribuiçaes e doaçaes, por infração ao art. 243, do

RIR/80, período-base de 1983; excesso de retiradas, por infração'

ao art, 236, § 39, do RIR180, período-base de 1983; multas por in

fração, com infrigência ao art. 225, § 49 do RIR/80, período-base

de 1982; e dispêndios capitalizáveis,por infração ao art. 193,c/c

o art. 227, do RIR/80, período-base de 1983;

5) Compensação de prejuízos relativos aos períodos-

base de 1981 e 1982, com a matéria tributével apurada no período-

base de 1982 e com parte da matéria tributável apurada no perlo,

do-base de 1983, com repercussão na base tributável do período-ba

se de 1984, que passou a ser de Cr$ 1.786.323.140.

O termo de verificação fiscal, fls. 04 a 12, descre

ver circunstãnciadamente as irregularidades citadas no auto de in

fração,

Cópia de alteração contratual, fls. 17, acusando a

mudança do endereço de sede da Avenida Siquera Campos, 272, Para-

guaçu Paulista - SP, para a Rua Francisco Fangenielo, n9 3, Par-

que Novo Mundo, São Paulo -SP,

Cópia de alteração contratual, fls. 19 a 20, 	 pela

qual os únicos sócios Carlos Arruda Garms e OnOrio	 Franciáco'

Anhesim alienaram a totalidade de sua cotas a Aurélio Nunes de

Almeida e Agenor de Souza Andrade, este último ex-funcionário da

empresa, fls. 21,

Cópias das notas fiscais n9s 326, 325 e 327, 	 fls.

	

22 a 24, pelas quais a empresa, sob direção dos novos cotistas , 	 --
alienou parte significativa de seus bens ao ex-sócio majoritário'

Carlos Arruda Garms,

/17,



4.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL processo nc,) 13,826,,a0.0_,101/85-17
Ac6rdão o 101 - 78.986

	

Cópias dos documentos referente aos: item 1.1 	 do'

termo de verificação fiscal - TVF, devoluções simuladas, fls.28 a

260; item 1.2, notas calçadas, fls. 262 a 459; item 1.3, vendas
canceladas, fls. 461 a 475; item 1.4, vendas não escrituradas,fls

477/478; item 1.5, omissão de compras, fls. 480 a 482; item 1.6,

suprimentos de caixa fls. 484 a 497; item 2.1 e 2.2, omissão dere

ceitas de correção monetária, fls. 499 a 521; item 3.1e apropria-
ção indevida de custos - compras calçadas em documentos inidOneos

fls. 523 a 603; item 4.4, dispèndios capitalizáveis, fls. 605/606.

A contribuinte foi cientificada da exigencia em 08.10.85,via
postal, conforme "AR." de fls. 608.

Em 07,11,85, solicitou e foi-lhe conedida porroga

ção do prazo para impugnar, por mais 15 (quinze) dias, fls. 609.

A exigència foi impugnada em 20.11.85, fls. 622 a

662, mais os anexos de fls. 664 a 1158 (2 volumes), através de
procuradores habilitados, conforme instrumento de fls. 663.

No prOdomo de suas razaes argumentou que a ação
fiscal esta baseada em procedimento fiscal instaurado pelo Fisco
£Stadual, ainda pedente de julgamento, para depois expender, em
síntese, as alegaçaes a seguir:

1 - Omissão. de receita operacional:

, Devoluç8es simuladas - não pode prevalecer a

pretensão fiscal; a devolução se operou concretamente; a não fi-

guração eventual das declaraçaes dos destinatarlos jamáLs repre
sentam simulação para a omissão de receitas; junta documentação'

probat6ria, constituída de declaraOes formais dos destinatários,

dos motoristas que tiãnsportaram as mercadorias e c6pias das no-

tas fiscais, tudo cdm firmas reconhecidas, totalizando 105 casos.

Notas calcadas - os autuantes cometeram enga-
no, das 91 (noventa e uma) notas-fiscais relacionadas pelo fisco
estadual para testes, apenas 5 (cinco ) estão com valores diver-
gentes (n9s 1189, 1323, 1199, 1405 e 1467), a fiscalização fede-
ral considerou que todas as notas foram alvo de tributação; os
valores, das 5 Ccinco/ notas fiscais discrepantes foram tomadas
em duplicidade, atribui o ocorrido a ação de dois ex-empregados;
reconhece a exigência sobre as cinco notas fiscais referídas,mas

77-)	
‘1
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discorda da aplicação da multa de 150%, por não ter havido a inten
ção de sonegação da obrigação fiscal,

. Vendas Canceladas - a fiscalização federal con

siderou que em 3 (três) casos, no ano de 1983, e em 4 (quatro) ca

sos, no ano de 1984, houve o cancelamento de vendas sem que corres

pondesse â efetiva operação, com base em declaraçOes "a posterior"

das destinatários, que não têm o condão de tornarem desprezíveis

os documentos e anotaçaes feitas em documentos fiscais da época.

. Vendas não escrituradas - a ordem de pagamento

teve por finalidade ensejar a entrega futura de mercadorias ã COAG

Comércio por Atacado de Gêneros Alimenticios, de Três Rios - RJ

conforme notas fiscais de n9s 9980, 9982, 9983 e 10.010, e declara

ção firmada pelo destinatário; a exigência é improcedente.

, Omissão de compras - não recebeu as mercadorias'

descritas na documentação fiscal apontada pela fiscalização; não

pode ser alvo de uma operação que desconheceedasmal nunca partici-

pou; a nota fiscal n9 011, de 15.02.84 foi objeto de averbação fis

cal, já a de n9 12, não revela nenhum lndlcio a respeito.

, Suprimentos de caixa - os recursos entregues têm

origem em fontes diversas às operaçOes da empresa; sua entrega es-

tá fielmente reproduzida na ficha razão, indicando os respectivos'

lançamentos, com a data do evento, número de cheque e banco sacado,

em alguns casos o registro contábil adveio de transferência entre

contas, conforme avisos bancários; protesta pela realização de di-

ligências a respeito do alegado.

2 - Omissão de receita de correção monetária:

• Creditas  junto à  Eletrobrás - referem-se ao 'adi

cional res-Utulvel constantes das contas de fornecimento de ener-

giaelétrica; entende ser indevida a correção monetária enquanto' --

a Eletrobás não entregar os respectivos títulos.

, Creditas junto a interligadas - representam sal-

dos credores em contas correntes junto à COCAL - Com. Ind. 	 Canãa

/2'2 ,
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de Alcool Ltda; COPA - Com, Paragliaçuense de Autom6veis Ltda. e

TRANSCONDE - Transportadora Conde Ltda; é necessário a compensa-

ção dos créditos a favor da COCAL E DA COPA; a lei exige negOcios 

de mútuo contratados, nos casos em que os recursos estejam vincu-

lados a compra e venda ou â prestação de serviços, com adiantamen

to de pagamentos antecipados, negeicios de  mútuo não são.

3 - Apropriação indevida de custos: não houve qual-

quer infração ao dispositivo legal invocado; a inidoneidade dos

documentos, com base no procedimento fiscal estadual, não é admis

sive1 nem em face da lei e nem face ao mais elementar principio

de direito; a Cerealista Santa Adêlia Ltda., a CAPEL - Comercial

Agrícola e Pecuária Ltda. e a CANAVIEIROS - Com. e Transporte de

Aguardente e Alcool Ltda,estão regularmente inscritas nas reparti

çaes fazendárias e com atos constitutivos devidamente arquivados'

no Registro de Comercio, conforme documentos juntados; as notas

fiscais da CAPEL estão como visto da fiscalização do I.A.A., o

que demonstra que as mercadorias "ingressaram efetivamente no es-

toque da impugnante"; com relação â CANAVIEIROS, as COpias de

gutas de apuração do 1CM , entregues em 09.01.85, contendo o vis-

to da Inspetoria Fiscal de Guarulhos, atestam a regularidade da

empresa; no tocante â Cerealista Santa Adélia Ltda, a adição no

LALUR dos Cr$ 360.000.000 deu-se em decorrência de autuação fis-

cal federal, tendo obtido, posteriormente, ac6rdão favorável, por

unanimidade de votos do segundo Conselho de Contribuintes, o que

afasta a inidoneidade das respectivas notas fiscais.

4 - Despesas operacionais indedutiveis;

. Contribui0es e doações e excesso  de retiradas-

há que ser equacionada a pretenção fazendária com a peça impugna-

tária; se as impugnaçaes são procedentes, então procede a exigên-

cia fiscal a título de excesso de retiradas e de excesso de 'con-

tribuiçOes, o que é todo esperável, entretanto, se prevalecer as

exigências contidas no auto de infração, o que não é esperável ,

inexistirá o pretendido excesso de retiradas.

Philtas por  infração - os agentes fiscais enten

deram , erroneamente, serem indedutíveis as multas por infração

(1),
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as leis de trânsito; essaP multas não se enquadram no elemento
restkitiva do § 49, do artigo 225, do RIR/807 citou o Acórdão n9

105-G.136/83, que teria acolrlido a dedutibilidade dessa multa.

, Dispêndios oapitalizaveis - entende não proce-

dera exigência fiscal; as chapas de ferro perfuradas e a chapa
galvanizada não tipificam investimentos capitalizáveis, pois são

ma -terias empregados na reparação e substituição do sistema de pro-
teção aos operarias que trabalham na indústria, sendo, portanto

despesas operacionais dedutiveis.

5) Compensação de  prejuizos - no demonstrativo ante

rior ao item 5, do terno de verificação fiscal, com relação aos

anos de 1983 e 1984, a fiscalização incluiu no somatório o item
"omissão de compras"; sabidamente, os efeitos serão no sentido de

reduzir o lucro real e, consequentemente, o lucro tributavel.

6) Multa exigida pela  fiscalização - aplicou-se, in
discriminadamente, a multa de 15G% sobre o : tributo corrigido, )o-

riundo das supostas irregularidades, sem atentar para a natureza

das infraçaes pretendidas; inclusive sobre o lucro real declarado,

perlodo-base de 1984, na importância de Cr$ 915.809.159, foi apli

cado aquele percentual; a fraude não se presume, nem pode ser ad-

mitida por meio indiciaria sem prova concreta;

7) Diligências necessárias - pretende seja realiza-

da diligência pericial contabil em livros e documentos, para que

sejam carreados aos autos subsidias técnicos de comprovação a seu
favor; indicou como seu perito o contador Tulio Torresi, residen-

te em Assis - $P.

Finalizou solicitando provimento da impugnação, jul

gando improcedentes as exigências fiscais guerreadas.

	

Os autuantes ! na informação fiscal, fls, 1159	 a

1176, após analise mlnuciosa da impugnação, contestam as razOes

da autuada e opinam pela;

(2-)
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. exclusão da tributação da parcela de Cr$ 	

8.628,300_, referente as notas fiscais n9s 1189, 1323, 1199, 1405
e 1467, arroladas em duplicidade no elenco de fls. 262/263, rela-

tivo ao periodo-base de 1982, autuada a titulo de notas calçadas;

, exclusão da tributação da parcela de Cr$ 	

107.254.000, no periodo-base de 1983, e de Cr$ 45.000.000 no pe-
ríodo-base de 1984, autuadas a titulo de suprimentos de caixa„

por terem sido comprovada a origem e a efetividade da , entrega

desses recurso â empresa, em decorrência de diligências efetuadas

a pedido da autuada;

. reajustamento do controle de prejuízos demonstra_
do no TVF, em razão da exclusão da tributação proposta nos peno-

dos-base de 1982 e de 1983;

, redução de 150% para 50% da multa aplicada sobre
tributo devido em função do lucro real constante da declaração ('1

de rendimentos do período-base de 1984, em razão dos ajustes na

compensação dos prejuízos efetuados pela fiscalização nos perlo--

dos-base anteriores;

, indeferimento das diligências pretendidas , pela
impugnante pelo fato do processo conter todos os elementos mate-

riais que identificam as infraçaes; apenas em relação aos supri-

mentos de caixa tornaram necessárias pesquisas adicionais, sendo

realizada a diligência.

. manutenção integral da exigência tributária rema_
nescente.

Decisão de primeiro instância, fls. 1177 a 1202

julgando parcialmente procedente a ação fiscal. O julgador singu-

lar acolheu parte das razaes da contribuinte em consonância com a

informação fiscal, excluindo da tributação: no periodo-base	 de

1982, a parcela de Cr$ 8,628.300, a título de notas calçadas; no
periodos-base de 19_83 e de 1984, as parcelas de Cr$ 107.254.000 e
de Cr$ 45.000_00G, respectivamente, a título de suprimentos 	 de
caixa; em consequência reconheceu o ajuste da compensação de pre-

i
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juízos, efetuando novo demonstrativo na decisão, fls, 1,199, aco
lheu, também em parte, a reclamação da autuada no tocante O apll

cação da multa de ofício, mantendo o percentual de 150% sobre o

imposto corrigido monetariamente apenas sobre as irregularidades

constantes dos item 1 - omissão de receita operacional - subitens

1.1 a 1,6, do auto de infração, item 3 - apropriação indevida de 	 .

custos; reduziu de 150% para 50% a multa para as irregularidades

dos demais itens e subitens, inclusive sobre o lucro real apura-
do pela contribuinte, no valor de Cr$ 915.809,059, período-base'

de 1984, por ter sido compensado com prejuízos fiscais constan -

tes de escrituração fiscal, que em decorrência da presente ação
fiscal, se _ItIonstraram inexistentes para o período-base de 1984,

_.
levando 5. inexatidão de sua declaraçao e por ser a multa de 50%,

prevista no inciso II, do art. 728, do RIR/80, de aulicação obriqatória em
todos os casos de exigência do imposto decorrente de lançamento de ofício. As

fls. 1201, novo demonstrativo das multas exigidas. Como resultado, exonerou-se
L

a importãncia equivalente a 32.291,95 ORTN/OTN's, composta de par-
te do imposto, juros de mora e multa "ex-officio", 	 mantendo-se	 -

a exigência remanescente no total equivalente a 49.800,17 ORTN/'
OTN's, sendo _ 25.430;31 ORTN/OTN' s de IR1DJ 1.01721 ORTN/OTN ' S de jurdã demora,30.9135;

e 23.352,65 oRTN/OTN's de multa de oficio, conforme demonstrativo'

do crédito tributário, efetuado na decisão, fls. 1201. Indeferiu

a realizaçao de novas diligências periciais contábeis, em razão
J

de seu caráter meramente protelatOrio.

Recurso de ofício ao Superintendente da Red:eita 	 .

Federal - 8a RF, não conhecido por ser o crédito tributário exo-
nerado de valor originário inferior ao limite de alçada, segundo

decisão n9 13/89, fls, 1.203/1,204.

A contribuinte foi cientificada da decisão 	 em

15.03.89, conforme "AR" de fis, 1.209.

Irresignada, em 27,03,89, interpôs d. apelo de fls.

121011211, mais o anexo de fls, 12l2/1213,

Argumenta, em sjntese, que;

1 - inocorre a situação fática de devoluOes sim1.1
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ladas; simulação, juridicamente, signica "declaração enganosa

da vontade, com o fim de produzir efeito diverso daquele que nela

se indica"; a fiscal j:zação admitiu não figurar quaisquer declara-
ções dos destinatãrios sobre as razões das devoluções; a não figu

ração, eventualmente, das declarações, jamais representa simula-

ção para omissão de receita operacional; a devolução operou con-

cretamente; cita o Ac6rdão n9 103-04.526/82, do 19 C.C, segundo o

qual "Não pode prosperar a presunção da omissão de receitas basea

da unicamente em prova emprestada pelo fisco estadual que não é

conclusiva quanto à salda mercadorias não escrituradas";

2 - Sob o titulo de notas calçados a fisco autuante ba-

seia-se em verificação estadual, apenas para testes; de tantas no

tas verificadas, apenas cinco delas estariam com valores divergen

tês.

3 - as vendas canceladas , realmente foram canceladas e

ficam realmente provadas através de documentação; houve presunção

do fisco;

4 - do conjunto probat6rio dos autos, verifica-se que em

momento algum houve fraude, com a deliberada intensão sonegat6ria

do imposto de renda; "Não comprovado o evidente intuito de fraude,

descabe a multa majorada", segundo AcOrdão n9 103-4.865/82, 19

C.C;

5 - "Para poupar o valioso tempo dos doutos Julgadores

a recorrente pede venia para que destas, fiquem fazendo parte in-

tegrante, TODAS AS SUAS RAZÕES JA EXPOSTAS NOS AUTOS, que efetuou

anãlise pormenorizada dos fatos".

Finalizou, solicitando seja julgada improcedente a ei-

gência fiscal, nos termos de sua impugnação juntada aos autos.

O apelo vem assinado por um dos novos sOcios, Claiton I

Toledo Ribas, que juntamente com Victor Cesar Anhesim adquiriram

a totalidade das cotas dos únicos ex-s6cios Aurelio Nunes de Al-

meida e Agenor de Souza Andrade, conforme cTmia lteração de con-
»17,



il.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processe Ti? 13,862.K10.0,101/85-17
Ac6rdão n9 101-78.986

trato social, anexa ao recurso, fls, 1,21211.213,

É o re1at8rio, 

ê
VOTO

Conselheiro CANDiDO RODRIGUES NEUB£R, Relatar;

O recurso é tempestivo,

Trata-se de trabalho fiscal de f6lego que demonstra,

com bastante propriedade, através do termo de verificação fiscal,

a série de irregularidades cometidas pela autuada, bem como, para

cada infração descrita acostou aos autos farta documentação prb-

bante .	 Houvram - se bem os _ autuantes, também na informação_ _i
fiscal, analisando e contestando, uma a uma, as alegaçaes da defe

sa e documentos a ela anexados.
-

A bem elaborada decisão de primeiro grau apreciou to_
das as razões de defesa, de maneira quase que perfeita, como rara
mente vê nas lides fiscais.

Com efeito, os autos nos dão conta de que a autuada'

cometera um festival de fraudes e irregularidades à legislação do

imposto de renda, que resultou na imposição do auto de infração

em discussão. Da mesma forma, viu-se a recorrente às voltas com

a fiscalização estadual e do Instituto do Açucar e do Álcool - IAA.

Dois fatos que fizeram espécie foram a transferência
da sede da empresa para São Paulo-SP e a cessão de todas as suas

cotas efetuada ;pelos dois únicos s6cios Carlos Arruda Garms	 e

onOrio Francisco Anhesin para Aurélio Nunes de Almeida e Agenor

de Souza Andrade, até então empregados da autuada, segundo consta

dos autos, os quais, em seguida alienaram ao ex-sOcio majoritãrlo

Carlos Arruda 'Garras e à COCATJ , empresa do grupo, a parte mais'M

significativa do ativo imobilizado da empresa. Por sua vêz esses

novos scScios cederam todas as suas cotas na sociedade para Ciai--

72-2 .	
Ok ),
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ton Toledo Ribas e Victor Cesar Anhesim, em 20.02.87, fls.1.212/

1.213, fatos esses que, segundo os autuantes, "... autorizam a

exasperação da multa de 50%, ...." demonstrando "... não só o de-

liberado intuito de omitir do fisco as operações realizadas com

artificialismos, mas também com o deliberado intuito, digo, mas,

também, criar impedimentos que visem nunca indenizá-lo pela eva

são tributária delas decorrente." (fls. 1.175).

Com o recurso, a suplicante não trouxe fatos novos

aos autos¡ a não ser a última transferência de cotas acima refe-

rida. Deixou de apontar, especificamente os pontos de discordân-

cia em relação à decisão recorrida, adotando o princípio da nega

ção geral, ignorando as contundentes e abundantes provas carrea-

das aos autos pela fiscalização. Dos 14 (quatorze) itens e subi-

tens autuados, referiu-se no apelo a apenas 4 (quatro) reprisan-

do a argumentação da impugnação, ao mesmo tempo que reporta-se a

todas as razões da impugnação, não só em relação a eles, mas tam-
bém em relação ao demais.

Passo a apreciar as razões da recorrente na mes-

ma seqüência adotada no recurso.

1 - Devol_uções , simuladas - estão presentes nos au

tos abundantes provas de que as devoluções não se efetivaram, co

mo: notas fiscais; declarações dos destinatários; cópias de che

ques; dentre outros. Fato estranho é que nenhuma das notas fis-

cais constam a declaração do destinatário informando o motivo da

devolução, contrariando as determinações fiscais a respeito, tan

to no âmbito estadual (ICM) quanto no âmbito federal (IPI), con

forme citado na decisão singular. Não se trata de eventual ausen

cia de tal declaração como quer a recorrente, ao contrário, das

notas fiscais juntadas aos autos não constam uma declaração se-

quer

A alegação de que o procedimento fiscal está calca

do em ação fiscal estadual pendente de julgamento e inconsisten-
te, primeiro por não ter sido comprovada tal pendência e segun-

do, principalmente, porque no presente caso não se trata de pro

/4-2,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
Processo n9 13862-000.101/85-17 	 13.

Acórdão n9 101-78.986

cedimento com base unicamente em prova emprestada do fisco pau-

lista. Ao contrário, a fiscalização federal elaborou osseus pró-

prios demonstrativos e caracterizou as infrações à legislação do

imposto de renda, não se louvando exclusivamente nas acusações

do fisco estadual. Buscou suas próprias conclusões, valendo-se

do processo estadual apenas para coleta de dados e documentos, a

maioria deles cópias de notas fiscais de emissão da própria em-

presa.

O Acórdão 19 CC, n9 103-04.526/82, não guarda cor-

respondéncia com as matérias tratadas nos autos, como entendeu a

recorrente, pois cuida de não admitir a presunção de omissão de

receita baseada em prova emprestada não conclusiva quanto às sal

das de mercadorias.

A devolução de mercadorias, simulada ou noticia

tem por objetivo subtrair, deliberadamente, as respectivas recei

tas à tributação.

Não tendo a recorrente logrado infirmar a acusação

fiscal, nego provimento ao recurso nesta parte.

2 - Notas calçadas - é uma das mais conhecidas for

mas de subtrair receitas à tributação, caracterizando evidente

intuito de fraude.

A argumentação de que o fisco estadual constatara

irregularidades em apenas cinco notas fiscais entre muitas outras

"testadas" não está comprovado e nem seria necessário. Neste pro-

cesso a recorrente deve defender-se é das acusações arroladas pe-

la fiscalização federal, que relacionou as notas fiscais irregula

res, fls. 262/263, e juntou cópias das primeira via e via 	 fixa

das notas fiscais relacionadas, provando a discrepância de valo-

res entre elas, sendo o valor da via fixa correspondente, sempre,

a apenas 10% do valor efetivo da venda.

Não assiste razão à recorrente. Nego 	 provimento,

também, nesta parte.
as),
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3 - Vendas Canceladas - insiste a suplicante que

as vendas em questão foram efetivamente canceladas, mas sem êxi-

to, dado a contundência das provas apresentadas pela fiscaliza-

ção, fls. 461 a 475, cópias de cheques dados em pagamento pelos

adquirentes, cópias das notas fiscais de venda, declarações dos

adquirentes de que receberam e pagaram as mercadorias, dentre

outras. Trata-se também de omissão, deliberada, de receitas à

tributação, não assistindo razão à suplicante.

Nego provimento ao recurso nesta parte.

4 - Multas exigidas pela fiscalização - tanto na

impugnação quanto no recurso, a contribuinte insurge-se contra a

multa por infração qualificada, de 150%, prevista no inciso III,

do artigo 728, do RIR/80. Na informação fiscal os autuantes sus-

tentam a aplicação da multa majorada sobre o imposto exigido em

relação a todas as verbas autuadas por entenderem, em razão das

circunstâncias presentes nos autos, como substituição de sócios,

transferência de domicílio fiscal, alienação de imobilizado a in

terligada e alienação de imobilizado a sócio, que a recorrente a

giu com o deliberado intuíto de provocar evasão tributária. Opi

naram pela redução da multa a 50% apenas em relação ao imposto e

xigido em função do lucro real declarado, do período-base de

1984, que havia sido absorvido por prejuízos de exercícios ante-

riores.

Na decisão de primeio grau, o julgador, acertada--

mente reduziu a multa de 50% em relação aos itens 2 e 4 e seus

subitens, do auto de infração, mantendo a penalidade agravada em

relação ao item 1 - omissão de receitas operacionais, e seus sub

itens 1.1 a 1.6 e em relação ao item 3 - apropriação indevida de

custos.

Creio ser este o único aspecto da decisão singular

que merece revisão.

Se em relação aos subitens 1.1 - devolução simula-

das; 1.2 - notas calçadas; 1.3 - vendas canceladas; e item 3 - a
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propriação indevida de custos, ficou caracterizado o evidente in

tuito de fraude, sendo procedente a aplicação da multa majorada,

o mesmo não ocorre em relação aos subitens 1.4 - vendas não es

crituradas; 1.5 - omissão de compras; e 1.6 - suprimentos de cai

xa. Em relação a estas rubricas não constam dos autos provas de

que a contribuinte tenha cometido tais irregularidades delibera-

damente, com o propósito de apequenar o tributo, Trata-se de omis
L

são de receitas ã tributação, cujo imposto deve ser exigido com

a multa normal, de 50%, prevista no inciso II, do artigo 728,

do RIR/80.

Dou provimento parcial, nesta parte, para reduzir

de 150% para 50%, a multa aplicada sobre o imposto relativo

rubricas, do auto de infração: 1.5- omissão de compras e 1.6 -

suprimentos de caixa, nos valores de Cr$ 12.150.000 e Cr$ 	

231.779.487, respectivamente, autuadas no período-base de 1984,

ressãitando pueas parcelas tributadas no período-base de 	 1983,
nesses títulos (Cr$ 17.640.000 e Cr$ 79.078.507), mais Cr$ 	

5.200.000, a título de vendas não contabilizados, foram absorvi-

das no ajuste de compensação de prejuízos, fls. 1.199.

No mais, adoto neste voto as razões de decidir do

julgaJdor singular, por seus legais fundamentos, como se - aqui

transcritas estivessem (fls. 1.183 a 1.198). Entretanto, solici-

to ã Secretaria desta Câmara que anexe a este voto cópia da deci

são de primeiro grau, fls. 1.177 a 1.202.

Pelas razões expostas, voto no sentido de dar pro
vimento parcial ao recurso para reduzir a multa de 150%, Para 50%,

aplicada sobre o imposto relativo aos subitens 1.5 - omissão de

compras e 1.06 - suprimentos de caixa, do auto de infração, nos

percentuais ainda exigidos após a decisão em primeiro grau.

CAN:ID* '41110RIGUE SUBE 	 LATOR(9,
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